
HOSPITAL NOSSA 
SENHORA DA 
CONCEIÇÃO S.A.
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO 

DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020

BALANÇO PATRIMONIAL

ATIVO

(em milhares de reais)

Nota 31/12/2021 31/12/2020

ATIVO CIRCULANTE 118.591 112.527

Caixa e equivalentes de caixa (4) 40.708 27.651

Contas a receber (5) 144 68

Perdas estimadas com créditos de liquidação du-
vidosa – PECLD

(3b) (6) (43) (64)

Subvenções a receber (7) 25.893 32.570

Transferências de recursos a receber 47 354

Estoques (3c) (8) 23.159 23.335

Adiantamentos a empregados (9) 14.306 14.218

Tributos a recuperar 198 969

Depósitos vinculados ou restituíveis (10) 3.169 2.741

Outras contas a receber (11) 16.288 15.815

Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa – PECLD

(6) (5.514) (5.354)

Despesas antecipadas 236 224

ATIVO NÃO CIRCULANTE 483.559 438.412

Realizável a longo prazo (12) 112.880 77.202

Investimentos (3d) (14) 4.755 5.564

Imobilizado (3e) (15a) 364.121 353.494

Direito de uso de arrendamentos (3g) (15b) 903 1.252

Intangível (3h) (15c) 900 900

TOTAL DO ATIVO 602.150 550.939

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.”



PASSIVO

(em milhares de reais)

Nota 31/12/2021 31/12/2020

PASSIVO CIRCULANTE 563.403 563.015

Fornecedores (17) 15.889 29.003

Obrigações trabalhistas (18) 6.371 1.167

Obrigações tributárias 2 2

Provisões trabalhistas (19) 120.102 118.381

(20) 3.360 -

Provisão para indenizações cíveis e trabalhistas (21) 402.200 396.989

Subvenções a realizar (22) 11.834 13.779

Arrendamentos a pagar (3i) (23) 401 386

Outras contas a pagar (24) 3.244 3.308

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 454.954 418.955

Provisão para indenizações cíveis e trabalhistas (21) 449.622 416.055

(20) 4.830 -

Contribuições com exigibilidade suspensa (3j) (25) - 2.034

Arrendamentos a pagar (3i) (23) 502 866

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (416.207) (431.031)

Capital social 180.950 119.807

Adiantamentos para futuro aumento de capital 42.047 61.143

Reserva de reavaliação em bens próprios 17.748 17.825

Ajustes de avaliação patrimonial 43.110 44.042

Prejuízos acumulados (700.062) (673.848)

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 602.150 550.939

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.”



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

(em milhares de reais)

Nota 2021 2020

RECEITA BRUTA 1.336 3.602

Prestação de serviços (30) 1.336 3.602

RECEITA LÍQUIDA 1.336 3.602

CUSTO DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS 

(31) (1.480.527) (1.386.844)

PREJUÍZO OPERACIONAL 
BRUTO

(1.479.191) (1.383.242)

Receitas (despesas) 
operacionais

(145.875) (65.069)

Despesas gerais e 
administrativas

(32) (138.820) (129.932)

Outras receitas operacionais (35) 56.800 29.641

 Outras despesas 
operacionais

(36) (63.855) 35.222

RESULTADO ANTES 
DAS RECEITAS E DESP. 
FINANCEIRAS

(1.625.066) (1.448.311)

(37) (531) (30)

(38) 4.279 2.998

RESULTADO ANTES DAS 
SUBVENÇÕES DO TESOURO 
NACIONAL

(1.621.318) (1.445.343)

SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO (39) 1.594.095 1.487.077

LUCRO (PREJUÍZO) DO 
EXERCÍCIO

(40) (27.223) 41.734

LUCRO (PREJUÍZO) POR 
AÇÃO EM R$

(0,24) 0,37

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.”

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

(em milhares de reais)

Nota 2021 2020

LUCRO (PREJUÍZO) DO 
EXERCÍCIO
atribuível ao controlador

(40) (27.223) 41.734

Realização da reserva de 
reavaliação 

(28) 77 384

Realização dos ajustes de 
avaliação patrimonial

(29) 932 931

RESULTADO ABRANGENTE
atribuível ao controlador

(26.214) 43.049

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.”



DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

(em milhares de reais)

Descrição Nota Capital social
Adiant. para 

fut. aumento 
de capital

Reserva de
reavaliação

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Prejuízos 
acumulados

Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 81.090 38.717 18.209 44.973 (716.897) (533.908)

Aumento de capital (27) 38.717 (38.717) - - - -

Recebido adiantamento para futuro aumento de capital (27) - 61.143 - - - 61.143

Realização da reserva de reavaliação (28) - - (384) - 384 -

Realização dos ajustes de avaliação patrimonial (29) - - - (931) 931 -

Lucro do exercício (40) - - - - 41.734 41.734

Saldos em 31 de dezembro de 2020 119.807 61.143 17.825 44.042 (673.848) (431.031)

Aumento de capital (27) 61.143 (61.143) - - - -

Recebido adiantamento para futuro aumento de capital (27) - 42.047 - - - 42.047

Realização da reserva de reavaliação (28) - - (77) - 77 -

Realização dos ajustes de avaliação patrimonial (29) - - - (932) 932 -

Prejuízo do exercício (40) - - - - (27.223) (27.223)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 180.950 42.047 17.748 43.110 (700.062) (416.207)

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.”



DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO 

INDIRETO

(em milhares de reais)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS

Nota 2021 2020

Lucro (prejuízo) do exercício (40) (27.223) 41.734

Ajustes por:

Depreciações e amortizações (15a,b) 25.651 24.581

Perdas estimadas com 
créditos de liquidação 
duvidosa 

(6) 490 671

Perdas estimadas com 
estoques

123 -

Custo do imobilizado baixado 
ou indenizado

411 157

Venda de imobilizado - (17)

Provisões e reversões 60.503 (38.516)

Realização das subvenções 
para custeio 

(39) (1.594.095) (1.487.077)

bens recebidas 
(5.124) (9.494)

Lucro (prejuízo) do exercício 
ajustado

(1.539.264) (1.467.961)

Redução (aumento) de ativos 

Contas a receber (154) 850

Subvenções a receber 6.984 (12.463)

Estoques 53 (9.404)

Depósitos vinculados ou 
restituíveis

(428) (239)

Outras contas a receber (35.806) 723

Aumento (redução) de passivos

Fornecedores (13.114) 14.702

Contribuições com 
exigibilidade suspensa

(2.035) (12.561)

Provisões para indenizações 
cíveis e trabalhistas

(12.725) (14.763)

Subvenções a realizar (1.945) 10.761

Outras contas a pagar e 
provisões

6.513 1.981

Caixa líquido consumido nas 
atividades operacionais

(1.591.921) (1.488.374)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
DE INVESTIMENTO

Compras de imobilizado e intangível (15a,c) (36.288) (67.513)

Recebimento por venda ou por 
indenizações de bens segurados

- 17

Caixa líquido consumido nas 
atividades de investimento

(36.288) (67.496)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
DE FINANCIAMENTO 

Recebimento de subvenções para 
custeio

(39) 1.594.095 1.487.077

Recebimento de adiantamentos 
para futuro aumento de capital

(27) 42.047 61.143

recebidas
5.124 9.494

Caixa líquido gerado nas 
1.641.266 1.557.714

AUMENTO NO CAIXA E 
EQUIVALENTES DE CAIXA

13.057 1.844

DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO 13.057 1.844

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do exercício

27.651 25.807

Caixa e equivalentes de caixa no 
(4) 40.708 27.651

Composição do saldo do caixa e 
equivalentes de caixa

40.708 27.651

Disponibilidades em conta corrente (4) 2 76

Disponibilidades em aplicações 
(4) 40.706 27.575

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.”



DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

(em milhares de reais)

Descrição Nota 2021 2020

RECEITAS 1.651.741 1.519.649

Prestação de serviços (30) 1.336 3.602

Subvenção para custeio (39) 1.594.095 1.487.077

Outras receitas 56.800 29.641

Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (6) (490) (671)

INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (328.490) (260.914)

Custo dos serviços prestados (290.856) (239.195)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (32.700) (22.433)

Provisão para indenizações cíveis 3.256 714

(8.190) -

VALOR ADICIONADO BRUTO 1.323.251 1.258.735

DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES (15a,b) (25.651) (24.581)

VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE 1.297.600 1.234.154

VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSF. 4.279 2.998

4.279 2.998

VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 1.301.879 1.237.152

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 1.301.879 1.237.152

Pessoal 1.320.253 1.181.189

Remuneração direta 1.153.651 1.017.370

Benefícios 69.635 64.635

FGTS 96.967 99.184

Impostos, taxas e contribuições 1.556 86

Federais 1.407 6

Municipais 149 80

Remuneração de capitais de terceiros 7.293 14.143

Juros 531 30

Aluguéis 6.762 14.113

Remuneração de capitais próprios (27.223) 41.734

Lucro (prejuízo) do exercício (40) (27.223) 41.734

“As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.”



NOTAS EXPLICATIVAS SOBRE AS DEMONSTRA-
ÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31 DEZEMBRO 
DE 2021 E 2020

(em milhares de reais)

NOTA 1 – CONSTITUIÇÃO E ATIVIDADES OPERACIONAIS 

Constituída em 26-07-1960 como empresa privada, de capital fechado, com 

sede em Porto Alegre – RS, a Casa de Saúde Nossa Senhora da Conceição Ltda. 

teve o nome da sociedade alterado em 10-10-1967 para Hospital Nossa Senhora 

da Conceição S.A. Mais tarde, com a publicação do Decreto no 75.403, de 20-02-

1975, alterado pelo Decreto no 75.457, de 07-03-1975, 51% das ações do capital so-

cial foram declaradas de utilidade pública para desapropriação pela União, na 

forma do artigo, 5o, alínea “g”, do Decreto-Lei no 3.365, de 21-06-1941, passando 

2o, inciso III da LC no 101/00), está vinculada ao Ministério da Saúde, através do 

artigo único, inciso XVII, letra “f”, do Anexo do Decreto no 9.660, de 01-01-2019. 

Em 26-09-2017 o Conselho de Administração aprovou a mudança da nature-

za jurídica para empresa pública e a partir de 09-11-2017 passou a ter um único 

acionista, a União. Está sujeita à Lei no 6.404/76, das Sociedades Anônimas, à Lei 

no 4.320/64 e à Lei no

em 20 de dezembro de 2016 da Portaria no 2.116, tornou-se uma entidade be-

exclusivo, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, de planejar, gerir, de-

senvolver e executar ações e serviços de saúde, inclusive com a manutenção 

de estabelecimentos hospitalares, de ensino técnico e superior, de pesquisa 

normas e objetivos constitucionais e legais do SUS, consoante às determi-

nações do Ministério da Saúde. 

NOTA 2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 

em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aprovadas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC com base: (i) nas disposições 

contidas na legislação societária (Lei no 6.404/76 e alterações, incluindo a 

aplicação das Leis no 11.638/07, no 11.941/09 e no 12.973/14); (ii) na opção pelo 

Regime Tributário de Transição – RTT de 2008 até 2014; (iii) na adoção das 

normas internacionais, em 2010, que geraram ajustes de avaliação patrimo-

nial contabilizados no patrimônio líquido; (iv) nos ajustes referentes à ado-

ção inicial da Lei no 12.973/14, reconhecidos em subcontas em 2015 e baixa-

dos em 12/2018 em função da obtenção da imunidade total dos impostos e 

contribuições; (v) na elaboração da demonstração do valor adicionado (DVA) 

nos termos do pronunciamento técnico CPC 9 – Demonstração do Valor 

Adicionado. Esta é apresentada como parte integrante das demonstrações 

contábeis conforme BR GAAP. A DVA, em sua primeira parte, apresenta a 

riqueza criada pelo Hospital, representada pelas receitas (receita bruta dos 

serviços prestados, as outras receitas e os efeitos da provisão para créditos 

de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos de terceiros (custo dos 

serviços, aquisições de materiais, energia, e serviços de terceiros, incluindo 

os tributos incluídos no momento da aquisição, os efeitos das perdas e recu-

peração de valores ativos, a depreciação e amortização) e o valor adiciona-

parte da DVA apresenta a distribuição da riqueza entre pessoal, impostos, 

taxas e contribuições, remuneração de capitais de terceiros e remuneração 

de capitais próprios; (vi) as contas do imobilizado e do patrimônio líquido 

encontram-se corrigidas até 31 de dezembro de 1995 conforme dispõe o ar-

tigo 4o da Lei no 9.249/95 e (vii) os benefícios da isenção das contribuições 

CEBAS foram reconhecidos na contabilidade a partir de janeiro de 2015 com 

base em parecer jurídico. Com a obtenção da imunidade das contribuições 

previdenciárias em 24-08-2018 e as das demais contribuições em 20-11-2018 



as referidas contribuições foram baixadas em agosto e dezembro de 2018 

respectivamente. Essas demonstrações contábeis foram aprovadas pela di-

retoria em 26-01-2022.

NOTA 3 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Receitas e despesas – As receitas e despesas são reconhecidas pelo 

regime de competência. As receitas de subvenções para custeio são 

reconhecidas no resultado quando utilizadas, conforme disposto no 

item 12 da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade no 2017/

NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistências Governamentais.

b) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa – PECLD – 

Constituída de acordo com o artigo 9o da Lei no 9.430/96, alterado pelo 

artigo 8o da Lei no 13.097/15, e com o artigo 71 da Instrução Normativa 

SRF no 1.700/2017 (nota 6). 

c) Estoques – São demonstrados ao custo médio de aquisição ou produ-

ção, que não excede o valor de mercado (nota 8).

d) Investimentos – As participações em outras empresas são adequadas 

ao preço de mercado, e os outros investimentos, ao valor de realização 

estimada, todos mediante constituição ou reversão de provisões para 

perdas (nota 14).

e) Imobilizado – Está demonstrado ao custo de aquisição ou construção 

corrigido monetariamente conforme legislação vigente até 31 de de-

zembro de 1995 (custo histórico). Em 25 de agosto de 1997 os terrenos e 

as depreciações são calculadas pelo método linear sobre o custo, com 

base em taxas determinadas em função do prazo de vida útil estimado 

para a utilização dos bens, suportado por laudo técnico elaborado por 

empresa especializada. As benfeitorias em imóveis de terceiros estão 

suportadas por contratos de cessão de uso do imóvel, com prazo de 

vigência indeterminado, razão pela qual foram depreciadas de acor-

do com o prazo de vida útil estimado para os bens, entre 50 e 60 anos. 

imobilizado, foi calculada com base no prazo do contrato de locação do 

imóvel. Em 2010 foi adotado o custo atribuído conforme Interpretação 

Técnica – ICPC 10, que gerou ajuste de avaliação patrimonial. Em 2015, 

com a adoção inicial da Lei no 12.973/14, os ajustes foram reconhecidos 

em subcontas do imobilizado e em 12/2018 em função da obtenção da 

imunidade total dos impostos e das contribuições as subcontas foram 

eliminadas por não ser mais necessário esse controle (nota 15a).

f) Teste de impairment – O teste de impairment deve ser aplicado para 

apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido redução ao valor 

recuperável de um ativo. Um ativo tem perda no seu valor recuperável 

se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após 

o reconhecimento inicial desse ativo, e que aquele evento teve um efei-

a depreciação já é calculada com base no tempo de vida útil e todos os 

bens que tiverem o custo de recuperação/manutenção maior que cin-

quenta por cento do seu valor de mercado são considerados irrecupe-

ráveis e baixados, conforme item 6 do Manual de Administração Patri-

monial de Bens do Imobilizado do GHC e parágrafo IV, art. 3o do Decre-

to no 9.373, de 11 de maio de 2018. Razão pela qual o Comitê de Análise 

do Patrimônio, em seu parecer datado de 31-12-2021, conclui que “não 

Recuperabilidade para os ativos do Hospital Nossa Senhora da Concei-



g) Direito de uso de arrendamentos – É um 

ativo que representa o direito do arrendatá-

rio de usar o ativo subjacente durante o pra-

zo do arrendamento e está contabilizado no 

ativo não circulante (notas 3i e 15b).

h) Intangível – Está demonstrado ao custo de 

aquisição e desde 2009 a amortização é cal-

culada com base no tempo de vida útil esti-

mado para a utilização dos bens (nota 15c). 

i) Arrendamentos  – São os contratos de ar-

rendamentos que transferem o direito de 

usar um ativo por um período de tempo 

em troca de contraprestação, transferindo 

substancialmente os riscos e benefícios do 

arrendador para o arrendatário. Após minu-

ciosa análise de todos os contratos de alu-

guel, os contratos que se enquadravam na 

norma do Conselho Federal no 2017/NBC TG 

06 (R3) – Arrendamentos, foram contabiliza-

dos o direito de uso e a depreciação no ati-

vo não circulante e a obrigação no passivo 

circulante e não circulante (nota 3g e 23). 

j) Contribuições com exigibilidade suspen-

sa – Estavam sendo questionadas em ações 

judiciais onde era solicitada a imunidade tri-

butária (nota 25).

k) Provisões para contribuição social e im-

posto de renda – Embora isentos da con-

tribuição social sobre o lucro líquido desde 

2016, em função do CEBAS, em 20-11-2018 

o Hospital obteve na justiça a imunidade 

das contribuições do PIS/PASEP, COFINS e 

da CSLL, razão pela qual essa provisão tam-

bém não é mais calculada da mesma forma 

que já ocorria com o IRPJ desde o reconhe-

cimento da imunidade tributária dos im-

postos em 2015. 

NOTA 4 – CAIXA E EQUIVALENTES DE 

CAIXA

Contas 31-12-2021 31-12-2020

Banco – conta única 

do governo federal 
2 76

Banco – conta 
40.706 27.575

Total 40.708 27.651

São recursos, em moeda nacional, depositados 

na conta única do governo federal e aplicações 

avaliados pelo valor do custo e, quando aplicável, 

são acrescidos dos rendimentos auferidos até a 

data das demonstrações contábeis. 

NOTA 5 – CONTAS A RECEBER

Contas 31-12-2021 31-12-2020

Créditos com 
pesquisas

13 -

Sócias locatárias 41 35

Outros clientes – 
estágios

90 33

Total 144 68

a) Créditos com pesquisas – Créditos a re-

ceber referentes a dez por cento do valor 

pago pelos patrocinadores da pesquisa clí-

nica aos médicos contratados, para avaliar 

-

mento ou procedimento, após aprovação 

ética do estudo. O valor cobrado visa a co-

brir o custo hospitalar incluindo os exames 

realizados. 

b) Sócias locatárias – São créditos a receber 

de pessoas físicas que possuem um contra-

to assinado pelo antigo fundador do Hospi-

tal Nossa Senhora da Conceição S.A. que dá 

a elas o direito vitalício de morar nas depen-

dências do Hospital, com direito a assistência 

médica e ressarcimento das despesas com o 

seu funeral. Os créditos a receber se referem 

ao valor cobrado mensalmente pela alimen-

tação fornecida e corresponde a 50% do sa-

lário mínimo nacional. 



c) Outros clientes – Nesta conta estão agrupados os valores a receber referentes estágios realizados nas diversas unidades do Hospital Nossa Senhora 

da Conceição S.A. por alunos de medicina, técnicos de enfermagem e de radiologia. 

NOTA 6 – PERDAS ESTIMADAS COM CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA

31-12-2021 31-12-2020

Ativo 
Saldo inicial Acréscimos

Baixas e 
transf.

Total Saldo inicial Acréscimos
Baixas e 

transf.
Total

Contas a receber

Sócios locatários (31) (6) - (37) (25) (6) - (31)

Outros clientes – estágios (33) (32) 59 (6) (8) (76) 51 (33)

Subtotal (64) (38) 59 (43) (33) (82) 51 (64)

Outras contas a receber

Cessão de pes. a est. e munic. (3.357) - - (3.357) (3.298) (146) 87 (3.357)

Cessão de pes. a outras  entid. (68) - 68 - (68) - - (68)

Adiantamentos a empregados (101) (52) 67 (86) (65) (58) 22 (101)

Devolução e abatimento a forn. (1.828) (400) 157 (2.071) (1.540) (385) 97 (1.828)

Subtotal (5.354) (452) 292 (5.514) (4.971) (589) 206 (5.354)

Realizável a longo prazo 

Município de Porto Alegre (3.335) - - (3.335) (3.335) - - (3.335)

Cessão de pes. a est. e munic. (10.523) - - (10.523) (10.634) - 111 (10.523)

Créditos a receber de fornec. - - (84) (84) - - - -

Subtotal (13.858) - (84) (13.942) (13.969) - 111 (13.858)

Total (19.276) (490) 267 (19.499) (18.973) (671) 368 (19.276)



NOTA 7 – SUBVENÇÕES A RECEBER

Ativo circulante 31-12-2021 31-12-2020

Manutenção do custeio

Saldo no início do exercício 23.960 17.695

Valor a receber 236.252 224.100

Valor recebido e ou cancelado (239.982) (217.835)

20.230 23.960

Covid-19

Saldo no início do exercício - -

Valor a receber 40.900 20.200

Valor recebido (39.492) (20.200)

1.408 -

Reformas

Saldo no início do exercício 8.610 2.766

Valor a receber 9.071 10.592

Valor recebido (13.426) (4.748)

4.255 8.610

Total 25.893 32.570

Em cumprimento à Resolução do Conselho Federal de Contabilidade no

2017/NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistências Governamentais, estão re-

gistradas no ativo circulante com contrapartida no passivo circulante as 

subvenções para custeio a receber do Ministério da Saúde, pelo total orça-

mentado diretamente no orçamento do GHC pela Lei Orçamentária Anual 

no 14.144 em 2021 e 13.978 em 2020. Quando os recursos são repassados pelo 

Hospital, estes são baixados dessa conta (notas 22 e 39). Essas subvenções 

são utilizadas para custear as despesas com:

a) Manutenção do custeio – A partir de 01/2018 os recursos que eram 

oriundos de prestação de serviços passaram a ser orçamentados dire-

tamente no orçamento do GHC, razão pela qual o Hospital deixou de 

serviços, na receita bruta, como era feito até 31-12-2017. O acréscimo do 

valor a receber é devido à suplementação do orçamento que remane-

jou parte dos recursos de outras fontes. 

b) Covid-19 – Para fazer frente aos gastos provocados pela pandemia do 

novo coronavírus, o governo Federal emitiu a Medida Provisória no 976, 

de 04 de junho de 2020, posteriormente convertida na Lei no 14.067, de 

01 de outubro de 2020, abrindo Crédito Extraordinário a favor do Mi-

Conceição S.A., para atender ao Programa de Trabalho 5018 – Atenção 

Especializada em Saúde – Funcional Programática – 10122 21C0 6500 – 

Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de Importância In-

ternacional Decorrente do Coronavírus – Nacional. Com o avanço da 

pandemia se fez necessário alocar mais recursos para fazer frente ao 

aumento dos gastos. Novamente o governo Federal abriu crédito ex-

traordinário com a emissão das Medidas Provisórias no 1.032, de 24 de 

fevereiro, 1.041, de 30 de março, e 1.062, de 09 de agosto, todas de 2021, 

os recursos aprovados estão sendo repassados para atender ao progra-

ma de trabalho 5018 – Atenção Especializada à Saúde – Funcional Pro-

gramática 10302 5018 6217 6512 – Atenção à Saúde nos Serviços Ambu-

latoriais e Hospitalares do Ministério da Saúde. 

c) Reformas e demais custeios – Servem para custear as despesas com a 

valor inicial a receber de R$ 17.264 mil teve parte, R$ R$ 8.193 mil, trans-

ferida para investimentos, para completar os recursos necessários para 



concluir a obra do Centro de Oncologia. Como os valores recebidos para 

investimentos são registrados direto no patrimônio líquido pelo seu re-

cebimento, esse valor foi baixado dessa conta.

NOTA 8 – ESTOQUES

Contas 31-12-2021 31-12-2020

Almoxarifados 17.731 19.734

Farmácias 3.350 1.932

Subalmoxarifados 2.194 1.661

Estoques em poder de terceiros - 8

Perdas estimadas com estoques (116) -

Total 23.159 23.335

Os estoques se compõem de materiais de consumo a serem utilizados ou 

consumidos no processo de prestação de serviços e estão demonstrados por 

local de armazenamento. A redução no total dos estoques tem como prin-

cipais causas a redução de custos e a certeza de que não há necessidade 

de se fazer estoques, porque haverá orçamento disponível no primeiro dia 

útil do ano seguinte, para fazer novas compras e repor estoques, sem cau-

sar desabastecimento.

NOTA 9 – ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 

Contas 31-12-2021 31-12-2020

Férias 13.917 14.056

Salário – saldo devedor 356 153

Salário – demissão anulada 6 -

Décimo terceiro salário 16 3

Vale-transporte 11 6

Total 14.306 14.218

O adiantamento das férias será descontado dos empregados no mês se-

guinte. O saldo devedor de salários e o devedor vale-transporte são valores que não 

puderam ser descontados dos empregados por estarem afastados do traba-

lho sem receberem salário. O adiantamento de salário referente à demissão 

anulada se refere ao valor pago a um empregado, com mais de setenta e 

cinco anos, que foi desligado compulsoriamente, mas que teve sua demis-

são anulada pela justiça e o valor pago na rescisão do contrato de trabalho 

não foi descontado por estar afastado do trabalho.

NOTA 10 – DEPÓSITOS VINCULADOS OU RESTITUÍVEIS

Contas/descrição 31-12-2021 31-12-2020

Retido de fornecedores 

Saldo anterior 2.574 2.162

Depósitos 2.250 1.565

Rendimentos 55 58

Baixa pelo pagamento (1.882) (1.211)

Subtotal 2.997 2.574

Cíveis

Saldo anterior - 173

Rendimentos - 29

Devolvido ao Hospital - (202)

Subtotal - -

Trabalhistas

Saldo anterior 167 167

Depósitos 115 -

Rendimentos 19 2

Devolvido ao Hospital (129) -

Baixa pelo pagamento - (2)

Subtotal 172 167

Total 3.169 2.741



Os valores retidos de fornecedores são em cumprimento a IN SLTI/MPOG no

06/2013 e IN SLTI/MPOG no 05/2017, as quais visam a garantir que as empre-

sas terceirizadas tenham recursos para pagar os encargos trabalhistas quan-

do devidos aos seus empregados. A contrapartida está registrada no passivo 

circulante em outras contas a pagar. Os depósitos cíveis e trabalhistas são 

vinculados a ações com trânsito em julgado registradas no passivo circulan-

te, em obrigações trabalhistas e em outras contas a pagar. Com a individua-

-

tos são baixados dessa conta, visto que a responsabilidade pelo pagamento 

NOTA 11 – OUTRAS CONTAS A RECEBER

Contas/descrição 31-12-2021 31-12-2020

Cessão de pessoal a estados e municípios 3.669 3.528

Cessão de pessoal a outras entidades - 68

Devolução, abatimentos e multas a fornecedores 2.520 2.133

Convênios 51 33

Adiantamento a terceiros 787 873

Processos seletivos 104 527

Créditos a receber de ações judiciais 8.378 8.062

Créditos a receber de outras ações judiciais 4 3

Outros créditos a receber – aluguéis 7 6

Outros créditos a receber – exclusividade pela 
prestação de serv. bancários

649 506

Outros créditos a receber – rendimento de aplicações 
109 48

Outros créditos a receber – gestão do cadastro de 
empréstimos consignados

10 9

Outros créditos a receber – seguros - 17

localização
- 2

Total 16.288 15.815

a) Cessão de pessoal a estados e municípios – Alguns funcionários foram 

cedidos a diversas secretarias e municípios do Estado do Rio Grande do 

Sul e para as Secretarias da Saúde do Espírito Santo e do Distrito Federal. 

Destaca-se o valor a receber da Secretaria Estadual de Saúde/RS de R$ 

3.370 mil em 31-12-2021 (R$ 3.361 mil em 31-12-2020), referente ao período 

de outubro de 2017 a dezembro de 2018 e outubro a dezembro de 2021. 

Em 2018 foi feita uma análise minuciosa desses saldos e de todo o pes-

soal cedido com vistas ao cumprimento da legislação, especialmente 

do Decreto no 9.144, de 22 de agosto de 2017. Todos os demais valores a 

receber em 31-12-2021 se referem ao ressarcimento pelos salários pagos 

nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2021.

b) Cessão de pessoal a outras entidades – Trata-se do ressarcimento 

pelos salários pagos a dois funcionários que foram cedidos, um para o 

Sindisaúde, durante o período de junho a novembro de 2015, baixado 

em 2021, por estar prescrito, e outro para o Sindicato dos Assistentes 

Sociais do Estado do Rio Grande do Sul, no período de agosto e setem-

bro de 2017, também baixado em 2021, por estar sendo cobrado inde-

vidamente. 

c) Devolução, abatimentos e multas a fornecedores – São créditos a 

receber de fornecedores por devolução de mercadorias, abatimentos 

(glosas) e multas pelo descumprimento de cláusulas contratuais por 

consequência da aplicação de penalidades previstas em contratos. 

d) Convênios – Referem-se ao valor repassado em 27-01-2010 à entidade 

conveniada chamada Africanamente – Centro de Pesquisa Reg. e Pre-

servação de Tradições Afrodescendentes no valor original de R$ 40 mil, 

que, por não prestar contas em tempo hábil, assumiu o compromisso de 

devolver o valor atualizado pelo IGP-M parcelado em sessenta meses; dos 

quais só foram recebidas quarenta, falta receber vinte parcelas.



e) Adiantamentos a terceiros – São valores pagos aos fornecedores de 

vale-transporte a serem creditados aos funcionários no início do próxi-

mo mês.

f) Créditos a receber de ações judiciais – Referem-se a um termo de 

transação com o Município de Porto Alegre – RS, datado de 12 de maio 

de 2016, sobre a ação judicial de repetição de indébito, referente à Imu-

nidade Tributária dos tributos municipais. O valor a receber de R$ 8.378 

mil em 31-12-2021 e R$ 8.062 mil em 31-12-2020 corresponde a duas par-

celas, uma com vencimento em 07/2018 e outra em 07/2019. Em de-

-

ceiros e as necessidades do GHC de dispor de terrenos e imóveis para 

-

tamento dessa transação está sendo renegociado, desde 2017, para se 

converter o pagamento em bens imóveis. Os demais créditos a receber 

decorrentes desse processo estão registrados no longo prazo. 

g) Créditos a receber de outras ações judiciais – Resultam de 

um acordo judicial realizado em 02/2015 com a Tops Consultoria 

Empresarial Ltda. no valor original de R$ 3 mil a ser recebido em seis 

parcelas atualizadas pelo IGP-M, das quais foram recebidas somente 

quatro.

h) Outros créditos a receber – São créditos a receber referentes ao alu-

guel de área física a diversas associações de funcionários e também de 

uma sala destinada à cafeteria alugada para a F. S. Gastronomia Eirele – 

EPP, além de décima oitava parcela do contrato de exclusividade com 

da folha de pagamento, depósitos judiciais, etc., e pela gestão do ca-

dastro dos empregados com empréstimos consignados pela empresa 

Quantum Web Tecnologia da Informação Ltda. que são recebidos no 

mês seguinte. Também estão registrados nessa conta os rendimentos 

NOTA 12 – REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Contas 31-12-2021 31-12-2020

Créditos e valores – clientes 40.127 40.127

Créditos e valores – repetição de indébito trabalhista 339 329

Créditos e valores – repetição de indébito cível 84 -

Cessão de pessoal a estados e municípios 10.524 10.524

Depósitos judiciais cíveis 111 104

Depósitos judiciais trabalhistas 22.658 25.063

Créditos a receber de ações judiciais tributárias – 
COFINS

611 552

Créditos a receber de ações judiciais tributárias – 
ICMS

1.250 1.227

Créditos a receber de ações judiciais tributárias – 
Tributos Municipais

9.401 9.401

Créditos a receber de ações judiciais tributárias – 
INSS

- 3.396

Créditos a receber de ações judiciais tributárias – 
ADIR/Estadual

397 337

Créditos a receber de ações judiciais tributárias – 
Tributos Federais 

41.321 -

duvidosa – PECLD
(13.942) (13.858)

Total 112.880 77.202

a) Créditos e valores – De clientes são valores faturados e não recebidos 

do Município de Porto Alegre/RS pelos serviços prestados durante os 

-



cedidos pelo Ministério da Saúde e pelo Estado do Rio Grande do Sul 

por serviços prestados aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, 

a título de complemento de faturamento. Como ainda não foram re-

cebidos, o Hospital ingressou com ação judicial de cobrança. A de re-

petição de indébito trabalhista se refere a duas ações, uma delas so-

bre a devolução de parte de uma ação judicial, paga com erro na atu-

alização do cálculo, que será devolvida pelo reclamante em sessenta 

parcelas, das quais estão registradas nessa conta em 31-12-2021 vinte 

e uma parcelas (trinta e três parcelas em 31-12-2020) no valor de R$ 35 

mil (R$ 55 mil em 31-12-2020). O outro crédito se refere a um depósito 

judicial trabalhista pago em duplicidade no valor R$ 304 mil. A repeti-

ção de indébito civil se refere a uma sindicância contra um fornecedor 

por elevação excessiva de preços.

b) Cessão de pessoal a estados e municípios – São valores a receber pela 

cessão de pessoal a diversas secretarias do estado do Rio Grande do Sul, 

no valor de R$ 1.532 mil e aos municípios de: Porto Alegre, R$ 8.256 mil; 

Canoas, R$ 213 mil; Sapucaia do Sul, R$ 218 mil; e Fortaleza, R$ 305 mil, 

nos dois anos, valores esses incluídos em ação judicial de cobrança. 

c) Depósitos judiciais cíveis – Destinados a garantir o pagamento de 

processos em andamento sem prazo estimado para realização. Atuali-

zados pelo índice de correção da poupança. 

d) Depósitos judiciais trabalhistas – São para recursos, e estão deposita-

dos na Caixa Econômica Federal – CEF. A atualização é feita pelo mes-

pagamento de dívidas trabalhistas aos reclamantes ou podem retor-

nar para o Hospital.

e) Créditos a receber de ações judiciais – Oriundos de ações judiciais 

tributárias de repetição de indébito. Da COFINS está na fase dos pre-

catórios e já foi parcialmente recebido. Do Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços – ICMS está vinculado ao processo de imu-

nidade tributária que transitou em julgado em 04 de novembro de 

2013, referido na nota 25, e está em fase de execução; ambos estão sen-

do atualizados pela SELIC. Dos tributos municipais também vincula-

dos ao processo de imunidade tributária ganho em repercussão geral 

a ser pago pelo Município de Porto Alegre – RS, cujo acordo assinado 

em 12 de maio de 2016 deve ser cumprido em várias etapas. A primeira 

parte já foi recebida na forma de dação em pagamento de um terre-

no de uma praça, situada ao lado do Hospital, no valor de R$ 5.889 mil, 

a segunda parte no valor de R$ 8.378 mil deve ser paga com recursos 

parte deverá ser quitada pelo Município com a desafetação e dação em 

pagamento de parte de outro terreno situado na mesma rua do Hos-

pital, por R$ 827 mil, e a construção de duas unidades de saúde no valor 

total de R$ 8.574 mil, totalizando R$ 9.401 mil. Cabe destacar que desde 

2017 essa transação está sendo renegociada com o município de Porto 

Alegre, para se converter o total a receber em dação em pagamento de 

bens imóveis. Do INSS trata-se de uma ação de repetição de indébito de 

multas pagas espontaneamente por atraso no recolhimento de contri-

buições previdenciárias, pagas entre 03/1991 a 02/1999, cujo valor foi re-

cebido em 07/2021. Do Adicional de Imposto de Renda – ADIR estadual, 

pago de 10/1991 a 10/1993, esse processo aguarda o pagamento do pre-

catório no 116543. Dos tributos federais, com exceção das contribuições 

previdenciárias, referentes à ação de repetição de indébito da imunida-

de tributária, cujo trânsito em julgado ocorreu em 27-10-2021.

f) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa – PECLD – Re-

ferem-se à cessão de pessoal a diversas Secretarias do Estado do Rio 



Grande do Sul, importando nos dois anos em R$ 1.532 mil, a diversos 

municípios do mesmo estado em R$ 8.686 mil e ao município de For-

taleza – CE, R$ 305 mil. Também foram transferidos da conta de PECLD 

do ativo circulante para essa conta em 06/2019 R$ 3.335 mil, referentes 

aos valores faturados contra o Município de Porto Alegre e não rece-

bidos e em 05/2021 o valor de R$ 84 mil cobrado da Multimed Equipa-

mentos Elétricos Ltda. referente a resultado da sindicância 04/15. 

NOTA 13 – ATIVOS CONTINGENTES 

Repetição de indébito 31-12-2021 31-12-2020

Contribuições federais - 24.036

Contribuições previdenciárias 944.923 931.623

Impostos federais - 17.844

Total 944.923 973.503

Conforme determinam os itens 35 e 89 da Resolução do Conselho Federal 

de Contabilidade no 2017/NBC TG 25 (R2) – Provisões, Passivos Contingentes 

e Ativos Contingentes, divulgamos os valores considerados de realização 

provável, referentes às ações de repetição de indébito originárias dos pro-

cessos de imunidade tributária obtido em 2015 dos impostos federais (IRPJ, 

IRRF, IOF, IPI e Imposto de Importação), em 24-08-2018 das contribuições 

previdenciárias (INSS patronal e terceiros) e em 20-11-2018 das contribuições 

federais (PIS/PASEP, COFINS, CPMF e da CSLL). Cabe destacar que em 27-

10-2021 transitou em julgado a ação de repetição de indébito referente aos 

impostos e contribuições federais, razão pela qual esses valores que totali-

zam R$ 41.321 mil foram contabilizados no ativo não circulante em conta do 

realizável a longo prazo (nota 12).

NOTA 14 – INVESTIMENTOS 

Contas 31-12-2021 31-12-2020

Participações societárias 6.967 6.967

Em outras empresas 89 89

Em outros investimentos – AHPA 6.878 6.878

Perdas estimadas (2.212) (1.403)

Em outras empresas (40) (40)

Em outros investimentos – AHPA (2.172) (1.363)

Total 4.755 5.564



As participações societárias em outras empresas foram 

colocadas à venda. O investimento na Associação dos 

Hospitais de Porto Alegre – AHPA refere-se à participação, 

sem previsão de remuneração monetária direta, exceto 

no caso de eventual retirada do Hospital da Associação 

(retorno do investimento original acrescido da variação do 

IGPM-FGV, conforme previsto no estatuto social da Asso-

-

bilidade do cumprimento, ou não, da cláusula contratual 

de retorno do investimento, é calculada provisão ou rever-

são de perdas com base no patrimônio líquido da AHPA 

apurado no balancete de novembro de cada ano, limita-

da ao valor total do investimento atualizado pela variação 

do IGPM-FGV, conforme previsto no artigo 49 do estatuto 

social da Associação. As perdas no investimento da AHPA 

em 2021 foram de R$ 810 mil (em 2020 de R$ 280 mil).

Balancete patrimonial e DRE da AHPA 31-12-2021 31-12-2020

Ativo circulante 988 1.191

Ativo não circulante 11.804 12.561

Total do ativo 12.792 13.752

Passivo circulante 2.397 2.048

Passivo não circulante 3.851 2.105

Patrimônio líquido 6.544 9.599

Total do passivo e do patrimônio líquido 12.792 13.752

Receitas 14.534 14.193

Despesas (15.887) (14.060)

133

Serviços prestados ao HNSC (em reais) 8.599.573 8.017.636

Roupa processada para o HNSC – quilos 3.583.684 3.274.941



NOTA 15 – IMOBILIZADO, DIREITO DE USO E INTANGÍVEL 

a) Composição do saldo e movimentação do custo do imobilizado

Contas
Tempo de vida 

útil estimada em 
anos

31-12-2020
Custo

Movimentação de 01-01-2021 a 31-12-2021
31-12-2021

CustoAdições Baixas Transf.

Imobilizado 

Terrenos - 55.279 - - - 55.279

130.475 - -

- - -

3.010 - - 3.194

- -

9 - - - 9

3.140 (4.239) 14.195

49

530 947

- - -

40.379

- -

- 7.595 -

Subtotal 580.568 36.288 (5.518) - 611.338

Depreciação e amortização acumulada

(42.111) (3.133) - - (45.244)

(234) (2) - -

(797) (49) - -

(3.712) - - (30.419)

(9) - - - (9)

(12.240) -

(4.953) - (5.312)

(1.359) 345 - (13.790)

(1.109) (52) - -

(4.277) 799 -

Subtotal (227.074) (25.250) 5.107 - (247.217)

Total 353.494 11.038 (411) - 364.121



b) Composição do saldo e movimentação do custo do direito de uso 

ContasContas
Tempo de vida Tempo de vida 

útil estimada em útil estimada em 
anosanos

31-12-202031-12-2020
CustoCusto

Movimentação de 01-01-2021Movimentação de 01-01-2021
a  31-12-2021a  31-12-2021 31-12-202131-12-2021

CustoCusto
AdiçõesAdições DepreciaçãoDepreciação BaixasBaixas

Direto de uso 5 1.924 53 - - 1.977

Depreciação acumulada - (672) - (402) - (1.074)

Total - 1.252 53 (402) - 903

c) Composição do saldo e movimentação do custo do intangível

Contas
Tempo de vida 

útil estimada em 
anos

31-12-2020
Custo

Movimentação de 01-01-2021 a 
31-12-2021 31-12-2021

Custo
Adições Amortização Baixas

Intangível

Software 3 955 - - - 955

Marcas e patentes - 8 - - - 8

Potencial construtivo - 892 - - - 892

Amortização acumulada

Software - (955) - - - (955)

Total - 900 - - - 900

Na conta de Software estão registrados oito softwares, entre os quais o Software

Gestão de Laboratórios e Análises Clínicas, todos em pleno funcionamento, 

sendo atualizados sempre que necessário. Na conta de Marcas e patentes estão 

contabilizados os pedidos ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI 

de registro da marca GHC e da patente (modelo de utilidade) do equipamento 

denominado “Sistema de instalação de soluções e aerocâmara para aerossóis 

com porta para sistema fechado de aspiração para pacientes submetidos à 

Potencial Construtivo

têm origem em indenização por desapropriação pelo município de imóvel 

situado na esquina da Avenida Francisco Trein com a Avenida Grécia, em 

Porto Alegre – RS, que serão utilizados futuramente na aprovação do projeto 

para construção de outro prédio.



NOTA 16 – PARTES RELACIONADAS

16.1 Saldos com partes relacionadas

Ativos e (passivos) 
2021 2020

UF FNS AHPA UF FNS AHPA

Subvenções a receber 25.893 - - 32.570 - -

Transferência de recursos - 47 - - 354 -

Investimentos - - 4.705 - - 5.515

Subvenções a realizar (11.834) - - (13.779) - -

Outras contas a pagar - (247) - - (665) -

TOTAL 14.059 (200) 4.705 18.791 (311) 5.515

Legenda: UF – União Federal, FNS – Fundo Nacional da Saúde e AHPA – Associação dos Hospitais de Porto Alegre.

16.2 Efeitos no resultado 

Receitas (e despesas)
2021 2020

UF MS FNS AHPA UF MS FNS AHPA

Serviços de higienização de roupas - - - 8.600 - - - 8.018

Perdas estimadas com investimentos - - - (859) - - - (80)

Reversão das perdas estimadas com investimentos - - - 49 - - - 360

Subvenções para custeio realizadas 1.593.984 - 111 - 1.407.077 - - -

Material de consumo recebido em doação – despesa - (259) - - - (3.970) - -

Doações recebidas de material de consumo – receita - 259 - - - 3.970 - -

Doações recebidas de imobilizado – receita - 1.151 - - - 1.863 - -

TOTAL 1.593.984 1.151 111 7.790 1.407.077 1.863 - 8.298

Legenda: UF – União Federal, MS – Ministério da Saúde, FNS – Fundo Nacional da Saúde e AHPA – Associação dos Hospitais de Porto Alegre.Legenda: UF – União Federal, MS – Ministério da Saúde, FNS – Fundo Nacional da Saúde e AHPA – Associação dos Hospitais de Porto Alegre.



A Política de Transações com Partes Relacionadas foi elaborada nos termos 

da legislação em vigor, Lei no 6.404/76 e Lei no 13.303/16, Decreto no 8.945/16 

e Resolução do Conselho Federal de Contabilidade no 2014/NBC TG 05 (R3) 

– Divulgação sobre Partes Relacionadas, foi aprovada pelo Conselho de Ad-

ministração em 05-12-2018 e revisada em 22-12-2021. Deverá ser revisada 

anualmente e submetida à aprovação do Conselho de Administração. As 

a conveniência de sua manutenção. As transações com a União Federal se 

referem a repasses de recursos previstos no orçamento do Hospital para 

pagamento de pessoal e custeio, as com o Fundo Nacional da Saúde se re-

ferem ao repasse de recursos descentralizados (Termo de Execução Descen-

tralizada – TED), as com o Ministério da Saúde são doações de materiais de 

consumo e bens imobilizados e as com a Associação dos Hospitais de Porto 

Alegre – AHPA são referentes ao contrato no 438/21, de 28-09-2021, cujo ob-

jeto é a prestação de serviços de higienização de roupas ao Hospital, com 

vigência de doze meses, podendo ser prorrogado até o limite legal. A parti-

cipação societária está descrita na nota 14.

16.3 Remuneração paga ao pessoal-chave da administração

Descrição
2021 2020

Quantidade Valor pago Quantidade Valor pago

Diretoria Executiva 3 1.097 3 890

Remuneração - 915 - 736

Um terço de férias - 25 - 20

- 76 - 68

FGTS - 81 - 66

Conselho de 
Administração

7 209 6 224

Conselho Fiscal 3 95 3 85

Comitê de Auditoria 3 143 3 144

Total 16 1.544 15 1.343

Em 04-04-2019 a Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária elegeu um 

novo Conselho de Administração e Fiscal, para cumprir um mandato de 

dois anos, tendo renovado parte dos seus membros. Até 31-12-2020 foram 

-

cais. Em 17-04-2020 um dos diretores renunciou e a diretoria permaneceu 

com dois diretores até 27-08-2020. A Assembleia Geral Ordinária de 30-

04-2021 prorrogou a gestão dos conselheiros de administração e reelegeu 

de Administração prorrogou o mandato da Diretoria Executiva por mais 

dois anos. A remuneração mensal da diretoria e do conselho de adminis-

tração não foi reajustada, a maior, a menor e a média, da remuneração 

da Diretoria Executiva consta na nota 33. Os conselheiros de administra-

do Conselho Fiscal optou por não receber remuneração durante o perío-

do que ocupou o cargo, ou seja, de 09/2020 a 07/2021. Os três membros 

do Comitê de Auditoria foram eleitos pelo Conselho de Administração em 

24-09-2018, com mandato de um, dois e três anos e remuneração mensal 

em 22-09-2020, ambos por três anos, e o terceiro membro foi substituído 

em 22-09-2021, o substituto tem mandato de três anos, não houve reajus-

te da remuneração mensal. 

NOTA 17 – FORNECEDORES

Descrição 31-12-2021 31-12-2020

Fornecedores nacionais 15.889 29.003

Total 15.889 29.003

São registradas nessa conta as obrigações decorrentes de contratos, de 

acordo com a entrega do material ou da prestação dos serviços. O paga-



mento ocorre de acordo com o prazo de vencimento, normalmente de até 

trinta dias após o recebimento do produto ou serviço. O saldo em aberto 

vencidos.

NOTA 18 – OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Descrição 31-12-2021 31-12-2020

Obrigações sociais e previdenciárias – reti-
250 68

Obrigações sociais e previdenciárias – reti-
4.141 -

retidas 
1.839 -

8 11

133 1.088

Total 6.371 1.167

-

ambas com vencimento no mês seguinte. As contribuições previdenciá-

-

o Hospital ter obtido a Imunidade Tributária e estar imune ao pagamen-

-

abrangidos pelo Mandado de Segurança no 2003.71.00.034766-2/RS ajui 2003.71.00.034766-2/RS ajui-

zado pelo Sindicato Médico do Rio Grande do Sul – SIMERGS, que dispen-

-

-

NOTA 19 – PROVISÕES TRABALHISTAS

Descrição 31-12-2021 31-12-2020

Total 120.102 118.381



NOTA 20 – PROVISÃO PARA RISCOS FISCAIS 

Descrição

Passivo

31-12-2021 31-12-2020

Circulante
Não 

Circulante
Circulante 

Não 
Circulante

Contribuições 
previdenciárias

3.360 4.830 - -

Total 3.360 4.830 - -

Estão provisionadas nessa conta, no passivo circulante, as con-

tribuições previdenciárias não retidas em 2018 e 2019 dos con-

tribuintes individuais (médicos residentes, residentes multi-

-

-

lores não retidos foram provisionados no passivo não circulante.

NOTA 21 – PROVISÃO PARA INDENIZAÇÕES CÍVEIS E TRABALHISTAS 

Provisões

Passivo

31-12-2021 31-12-2020

Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

Indenização trabalhista

Saldo no início do exercício 316.364 402.404 344.627 425.115

Provisão 71.081 43.110 44.616 26.082

Reversão (55.076) (4.356) (69.977) (38.089)

Pagamentos (12.237) - (13.606) -

Transferências - - 10.704 (10.704)

320.132 441.158 316.364 402.404

Indenização civil

Saldo no início do exercício 989 13.558 3.085 13.337

Provisão 1.873 1.280 1.552 3.644

Reversão - (7.588) (2.300) (3.614)

Pagamentos (488) - (1.348) -

Transferências - - - 191

2.374 7.250 989 13.558

Indenização civil – imunidade

Saldo no início do exercício 79.636 93 79.275 450

Provisão - 1.179 - 4

Transferências 58 (58) 361 (361)

79.694 1.214 79.636 93

TOTAL 402.200 449.622 396.989 416.055

Quantidade de processos 

Indenização trabalhista 1.443 1.433 1.248 1.573

Indenização civil 8 32 2 41

Indenização civil – imunidade 2 1 2 1

Total 1.453 1.466 1.252 1.615



NOTA 22 – SUBVENÇÕES A REALIZAR

Subvenções para custeio
Passivo Circulante

31-12-2021 31-12-2020

Pessoal

Saldo no início do exercício 233 253

Valor a realizar 1.663.995 1.247.531

Valor realizado (transferido para a receita) (1.664.058) (1.247.551)

170 233

Manutenção do custeio

Saldo no início do exercício 5.094 -

Valor a realizar 236.252 224.100

Valor cancelado (10) -

Valor realizado (transferido para a receita) (234.409) (219.006)

6.927 5.094

Covid-19

Saldo no início de exercício  - -

Valor a receber 56.200 20.200

Valor realizado (transferido para a receita) (55.686) (20.200)

514 -

Reformas

Saldo no início do exercício 8.452 2.766

Valor a realizar 9.072 10.592

Valor cancelado (301) -

Valor realizado (transferido para a receita) (13.000) (4.906)

4.223 8.452

Demais custeios

Saldo no início do exercício - -

Valor a realizar 1.880 3.067

Valor realizado (transferido para a receita) (1.880) (3.067)

- -

TotalTotal 11.83411.834 13.77913.779

Para todos os processos cíveis ou trabalhistas ingressos na justiça e com clas-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

31-12-2021 31-12-2020

Processos cíveis 

Processos trabalhistas 

1.809 266.398 1.885 258.428



Em cumprimento à Resolução do Conselho Federal de Contabilidade 

no 2017/NBC TG 07(R2) – Subvenção e Assistências Governamentais, as 

subvenção para custeio de:

a) Pessoal – Reconhecidas no passivo pelo recebimento e transferidas 

para o resultado, como receita, quando utilizadas, na mesma propor-

ção das despesas. Servem para custear as despesas com pessoal, tais 

como folha de pagamento com encargos, benefícios da folha e inde-

nizações trabalhistas. 

b) Manutenção do custeio – Desde janeiro de 2018 o Hospital é orçamen-

tado diretamente conforme Lei Orçamentária Anual: em 2021 é a Lei no

14.144 (13.978 em 2020). A subvenção a receber é reconhecida no ativo 

circulante pelo total orçamentado (nota 7) em contrapartida ao passivo 

circulante. Na medida em que a despesa a ser paga com esses recur-

sos é registrada contabilmente, a subvenção é transferida do passivo 

circulante para a receita na mesma proporção. 

c) Covid-19 – Para fazer frente aos gastos provocados pela pandemia do 

novo coronavírus, o governo Federal emitiu a Medida Provisória no 976, 

de 04 de junho 2020, convertida na Lei no 14.067, de 01 de outubro de 

2020, abrindo Crédito Extraordinário a favor do Ministério da Saúde, 

para atender ao Programa de Trabalho 5018 – Atenção Especializada 

à Saúde – Funcional Programática – 10122 21C0 6500 – Enfrentamen-

to da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional De-

corrente do Coronavírus – Nacional. Com o avanço da pandemia se fez 

necessário alocar mais recursos para fazer frente ao aumento dos gas-

tos. Novamente o governo federal abriu crédito extraordinário com a 

emissão das Medidas Provisórias no 1.032, de 24 de fevereiro, 1.041, de 

30 de março e 1.062, de 09 de agosto, todas de 2021; os recursos apro-

vados estão sendo repassados para atender ao programa de trabalho 

5018 – Atenção Especializada à Saúde – Funcional Programática 10302 

5018 6217 6512 – Atenção à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e Hospi-

talares do Ministério da Saúde. 

d) Reformas e demais custeios – Serve para custear as despesas com 

a manutenção de bens imóveis (reformas), sentenças judiciais cíveis, 

pensões judiciais e demais despesas de custeio em geral. O valor a re-

ceber é reconhecido no ativo circulante tendo como contrapartida o 

passivo circulante, e a transferência para o resultado, em conta da re-

ceita, ocorre na mesma proporção das despesas que são pagas com 

essa receita, contabilizada pelo regime de competência. 

NOTA 23 – ARRENDAMENTOS A PAGAR 

Descrição 

Passivo

31-12-2021 31-12-2020

Circulante 
Não 

circulante 
Circulante 

Não 

circulante 

Saldo no início do 

exercício
386 866 380 1.232

Reajuste 15 38 6 19

Pagamento (402) - (385) -

Transferência 402 (402) 385 (385)

Total 401 502 386 866

Estas operações se enquadram, a partir de 1o de janeiro de 2019, na norma do 

Conselho Federal de Contabilidade no 2017/NBC TG 06 (R3) – Arrendamen-

tos. Em 2019, por ocasião da adoção inicial, foram analisados todos os con-

tratos vigentes onde o Hospital é o arrendatário, dos quais apenas três de 



locação de imóveis como arrendatário se enquadraram na referida norma. 

Em 31-12-2021 e 31-12-2020 são quatro. Estão registrados no ativo o direito de 

uso e a depreciação e no passivo a obrigação do arrendamento. Foi con-

razoável certeza de que a intenção da administração é continuar utilizando 

-

é o arrendador cujo objeto é a locação de área física, essa receita continua 

a ser reconhecida mensalmente como aluguel.

NOTA 24 – OUTRAS CONTAS A PAGAR

Passivo circulante 31-12-2021 31-12-2020

247 665

Contribuições e consignações de 
- 3

2.997 2.640

Total 3.244 3.308

a) Obrigações com entidades públicas – Nesta conta é registrada a con-

-
o 183/2019 e 137/2020. 

b) Contribuições e consignações de empregados

c) Depósitos retidos de fornecedores – São valores retidos dos fornece-

na IN do MPOG no 02, de 30 de abril de 2008, alterada pela IN 06, de 23 

de dezembro de 2013. A contrapartida dessa conta após o depósito no 

Banco do Brasil S.A. está registrada no ativo circulante na conta de de-

pósitos vinculados ou restituíveis. A baixa vai ocorrer somente quando o 

valor for liberado para o fornecedor, após este comprovar que cumpriu 

com todas as obrigações previstas na referida legislação.

NOTA 25 – CONTRIBUIÇÕES COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA

a) Composição do saldo 

Passivo não circulante 31-12-2021 31-12-2020

- 2.034

Total - 2.034

Desde o ano de 2006, o Hospital demandava na justiça em busca do reco-

nhecimento da imunidade tributária recíproca ao pagamento dos impostos 

e contribuições estaduais, municipais e federais, inclusive das contribuições 

previdenciárias. Após ter obtido a suspensão dos pagamentos de todos os 

tributos, obteve em 2015 a imunidade de todos os impostos. Em 24-08-2018 

conseguiu a imunidade das contribuições previdenciárias, patronal e tercei-

ros, e em 20-11-2018 conquistou a imunidade das contribuições federais (PIS/

PASEP, COFINS e CSLL). Os valores que estavam com os pagamentos sus-

pensos foram baixados em 2015, 2016 e 2018 com exceção de parte do INSS 

-

ceita Federal do Brasil indeferiu administrativamente, em 2019, o pedido de 

extinção do débito, alegando a existência de processos de cobrança desses 

débitos tramitando na justiça, a baixa desses débitos está sendo solicitada 

na justiça em cada processo. Em 06/2020 o parcelamento foi baixado e em 

Brasil, visualizada na Situação Fiscal.



2021 2020

Outras receitas operacionais – baixas 2.034 12.564

- (124)

- 121

2.034 12.561

-

-

NOTA 26 – CAPITAL SOCIAL

31-12-2021 31-12-2020

      Ordinárias 108.511.628 108.511.628 115.006

4.530.000 7.251 4.530.000 4.801

113.041.628 180.950 113.041.628 119.807

-

dente a 25% do lucro líquido ajustado, assegurando sempre aos acionistas 

com ações preferenciais prioridade no recebimento de dividendos de 10% 

-

ca em função de o saldo da conta de prejuízos acumulados ser superior aos 

eventuais lucros apurados. Os Adiantamentos para Futuro Aumento de Ca-

pital – AFAC, recebidos em 2019 e 2020, no valor de R$ 38.717 mil e R$ 61.143 

mil respectivamente (nota 27), foram capitalizados nas Assembleias Gerais 

Extraordinárias de 03 de abril de 2020, e 16 de março de 2021, alterando o va-

lor do capital para R$ 119.807 mil e R$ 180.950 mil sem a necessidade de emis-

são de novas ações.

NOTA 27 – ADIANTAMENTOS PARA FUTURO AUMENTO DE 

CAPITAL – AFAC

Descrição
Patrimônio líquido

31-12-2021 31-12-2020

Saldo no início do exercício 61.143 38.717

Valor capitalizado no exercício (61.143) (38.717)

AFACs recebidos 42.047 61.143

42.047 61.143

-

gamento das aquisições de bens móveis e imóveis. O montante recebido 

durante o ano deverá ser capitalizado no ano seguinte até a data-limite da 

aprovação das contas do exercício em que ocorrer a transferência, confor-

me determina o art. 74 do Decreto no 8.945, de 27 de dezembro de 2016, que 

alterou o art. 2o, parágrafo único, do Decreto no 2.673/1998 (nota 26). Com a 

alteração em 26-09-2017 da natureza jurídica do Hospital para empresa pú-

blica, a partir de 01/2018 os AFACs recebidos passaram a ser registrados no 

patrimônio líquido e não mais no passivo circulante.



NOTA 28 – RESERVA DE REAVALIAÇÃO EM BENS PRÓPRIOS 

Contas/descrição

31-12-2021 31-12-2020

Saldo no início do 
exercício

Valor realizado
exercício

Saldo no início do 
exercício

Valor realizado
exercício

Terrenos 9.030 - 9.030 9.030 - 9.030

8.795 (77) 8.718 9.179 (384) 8.795

Total 17.825 (77) 17.748 18.209 (384) 17.825

NOTA 29 – AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL     

Contas/descrição

31-12-2021 31-12-2020

Saldo no início do 
exercício

Valor realizado
exercício

Saldo no início do 
exercício

Valor realizado
exercício

Terrenos 26.995 - 26.995 26.995 - 26.995

17.047 (932) 16.115 17.978 (931) 17.047

Total 44.042 (932) 43.110 44.973 (931) 44.042

-

custo atribuído (deemed cost -



NOTA 30 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Demonstração do resultado 2021 2020

Receitas com pesquisas 1.080 3.531

Receitas com estágios 239 56

Receitas com sócios locatários 17 15

Total 1.336 3.602

Nesta conta está registrada a receita da prestação de serviços de pesquisas, 

estágios e da taxa de alimentação das sócias locatárias (nota 5). O montante 

reduzido da prestação dos serviços decorre da alteração na forma de con-

tabilizar os repasses recebidos do Ministério da Saúde – MS, a partir de 01-

01-2018, devido à orçamentação direta da receita da prestação de serviços, 

que passou a ser incluída no orçamento do Hospital e deduzida dos recur-

-

ços da média e alta complexidade do Município de Porto Alegre – RS. Desde 

então os repasses recebidos estão sendo contabilizados como subvenção 

para custeio (nota 7) conforme Resolução do Conselho Federal de Contabi-

lidade no 2017/NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistências Governamentais.

NOTA 31 – CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Demonstração do resultado 2021 2020

Salários e encargos (1.097.220) (1.057.219)

Benefícios da folha (62.645) (57.928)

(1.584) (914)

Consumo de material (195.030) (156.756)

Despesas com serviços (105.615) (96.400)

(18.368) (17.567)

Encargos tributários (65) (60)

Total Total (1.480.527)(1.480.527) (1.386.844)(1.386.844)

O custo dos serviços prestados compreende todos os custos diretos aplica-

dos na produção dos serviços tais como salários e encargos, benefícios da fo-

lha (creche, vale-transporte e alimentação), provisões trabalhistas, consumo 

de materiais, despesas com serviços prestados por pessoas físicas e jurídicas 

-

to, comunicação, transporte, seguro, aluguéis, conservação, reparos e manu-

tenção etc.) depreciações, amortizações e encargos tributários (IPTU sobre 

aluguéis, Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição para Custeio do Serviço de Ilu-

minação Pública

custo de cada setor diretamente vinculado ao custo dos serviços prestados. 

NOTA 32 – DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Demonstração do resultado 2021 2020

Salários e encargos (97.193) (95.799)

Benefícios da folha (4.601) (4.424)

Provisões trabalhistas (137) 9

Consumo de material (5.858) (2.555)

Despesas com serviços (23.659) (20.124)

Depreciação (7.283) (7.013)

Encargos tributários (89) (26)

Total (138.820) (129.932)

As despesas gerais e administrativas compreendem todas as despesas apli-

cadas nos serviços administrativos, tais como salários e encargos, benefícios 

da folha (creche, vale-transporte e alimentação), provisões trabalhistas, con-

sumo de materiais, despesas com serviços prestados por pessoas físicas e 

jurídicas (estagiários, abastecimento, comunicação, transporte, seguro, alu-

guéis, conservação, reparos e manutenção etc.), depreciação e encargos 

tributários (Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição para Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública



na despesa de cada setor diretamente vinculado às despesas gerais e ad-

ministrativas. 

NOTA 33 – REMUNERAÇÕES PAGAS A EMPREGADOS E 

ADMINISTRADORES

Em reais

Descrição
31-12-2021 31-12-2020

Maior Menor Média Maior Menor Média

Diretores 25.394 25.394 25.394 25.394 25.394 25.394

Conselho de 
Administração

2.751 2.751 2.751 2.751 2.751 2.751

Empregados 39.293 1.866 8.812 39.293 1.797 8.521

Em cumprimento à Resolução no 3, de 31 de dezembro de 2010, da Comissão  3, de 31 de dezembro de 2010, da Comissão 

Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de Participa-

ções Societárias da União e da Lei no 13.303/2016, art. 12, inciso I, informamos 

no quadro acima a remuneração mensal e individual dos administradores 

e empregados, incluindo os benefícios e vantagens pagos aos empregados. 

Cabe destacar que os diretores e os conselheiros receberam a mesma remu-

neração do ano anterior. Na remuneração dos diretores não estão incluídos 

a remuneração recebida por um dos diretores como membro do conselho 

de administração nem um terço de férias pago anualmente nem o FGTS de-

positado em conta vinculada mensalmente, demonstrados na nota 16.3. A 

despesa consolidada com a remuneração total dos três diretores e os sete 

conselheiros de administração (seis em 2020) totalizou em 2021 R$ 1.225 mil 

(R$ 1.048 mil em 2020). Os honorários mensais dos conselheiros de admi-

Nossa Senhora da Conceição S.A., realizadas em 30 de abril de 2021 e 03 de 

-

NOTA 34 – PLANO DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA

– Fundo Gerador de Benefícios

-

-



NOTA 35 – OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

Demonstração do resultado 2021 2020

Doações recebidas 5.123 9.495

Ministério da Saúde – MS 1.410 5.833

Patrocinadores de pesquisa – PJ 1.442 734

Doadores privados PF e PJ 1.869 1.536

Município de Porto Alegre – RS 275 809

Secret. Est. de Saúde – SES/RS 127 583

Exclusividades 7.448 5.214

Prestação de serviços bancários 7.336 5.137

   Gestão de empréstimos consignados 112 77

Receita Eventual 44.063 14.136

Saldos não reclamados - 404

Indenizações judiciais e administrativas - 1

Recuperação de créditos baixados como perda 165 352

Interrupção de energia elétrica - 2

Multas contratuais 630 556

Repetição de indébito de IRRF 2 257

Repetição de indébito de tributos federais – imunidade tributária 41.232 -

Contribuições previdenciárias – baixa imunidade tributária 2.034 12.564

Reversão de provisões 49 556

Investimentos 49 372

Licença-Prêmio - 184

Ganho e perdas de capital no imobilizado - 17

Receita na alienação de bens do imobilizado - 6

Indenizações - 11

Aluguéis 117 96

Comissão por intermediação de negócios - 127

Total 56.800 29.641

Legenda: PF – Pessoa Física e PJ – Pessoa Jurídica.



a) Doações recebidas – Compõem esta conta as doações recebidas de 

órgãos públicos, empresas privadas e pessoas físicas, entre os quais 

destacamos as doações recebidas do Ministério da Saúde que, além de 

doar medicamentos e material médico, doou, em função da Covid-19, 

em dezembro de 2020, trinta ventiladores pulmonares no valor de R$ 

no valor de R$ 1.151 mil. Os patrocinadores de pesquisas doam medi-

camentos, vindos do exterior, para serem utilizados nas pesquisas que 

estão sendo desenvolvidas no Hospital. Os doadores privados doam 

material de consumo e bens móveis.

b) Exclusividades – exclusividade

para prestar serviços bancários de centralização do processamento da 

a credores, por sessenta meses a contar de 03/04/2020. A gestão de 

empréstimos consignados tem origem na contratação da empresa 

Quantum Web Tecnologia da Informação Ltda., para fazer a gestão do 

cadastro dos empregados com empréstimos consignados, com forne-

cimento de um sistema que executa o controle operacional e gerencial 

das operações de empréstimos.

c) Receita eventual – Composta por várias receitas, como a recuperação 

de créditos, que é a baixa de valores provisionados como perdas, devido 

ao seu recebimento em outro exercício, receitas de multas contratuais, 

aplicadas a fornecedores por descumprimento de cláusulas contratuais, 

receita de repetição de indébito de retenção federal retida de fornecedo-

res decorrente de pedido de restituição em 2011. Em função da obtenção 

da imunidade tributária, foram baixadas as contribuições previdenciárias 

com exigibilidade suspensa, na Receita Federal do Brasil, e a repetição 

de indébito dos tributos federais (PIS/PASEP, COFINS, CPMF, CSLL, IRPJ, 

IOF, Imposto de Importação, IPI Importação, Retenção Federal e IRRF).

d) Aluguéis – De área física a diversas associações de funcionários e tam-

bém uma sala destinada à cafeteria alugada para a F. S. Gastronomia 

Eirele – EPP.

e) Receitas na alienação de bens – Receita da venda de bens móveis 

vendido no processo licitatório no 1.144/19 e procedimento licitatório 

presencial no 17/19. 

f) Reversão de provisões – A de Investimentos se refere à reversão de par-

te da provisão para perdas devido à constituição de nova provisão e a 

licença-prêmio foi revertida por estar extinta.   

g) Comissão por intermediação de negócios – Repasse recebido em con-

trapartida à arrecadação de taxas para a inscrição em concursos, rea-

lizados pela empresa contratada.



NOTA 36 – OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

Demonstração do resultado 2021 2020

Perdas estimadas com créditos de 

liquidação duvidosa
(490) (671)

Perdas estimadas com estoques (123) -

Perdas estimadas com investimentos (859) (123)

Provisão para indenizações cíveis (3.153) (5.196)

Reversão da provisão para 

indenizações cíveis 
7.588 5.914

Provisão para indenizações cíveis – 

imunidade tributária 
(1.179) (4)

Provisão para indenizações 

trabalhistas
(114.191) (69.901)

Reversão da provisão indenizações 

trabalhistas
59.432 107.269

(8.190) -

Encargos judiciais (1.251) (1.127)

Mensalidades associativas (180) (246)

Perdas patrimoniais (411) (157)

Perdas eventuais – multas contratuais (27) (8)

Perdas eventuais – doações (30) (17)

Perdas eventuais – prejuízos eventuais (791) (511)

Total (63.855) 35.222

Compreende as perdas com créditos de liquidação duvidosa (nota 6), as per-

das estimadas com estoques (nota 8), as perdas com investimentos (nota 14), 

as despesas apropriadas com base no regime de competência, referente às 

provisões para indenização cíveis e trabalhistas (nota 21), a provisão para riscos 

-

-

NOTA 37 – DESPESAS FINANCEIRAS

Demonstração do resultado 2021 2020

--

--

--

--

TOTAL (531) (30)

-

-

-



NOTA 38 – RECEITAS FINANCEIRAS

Demonstração do resultado 2021 2020

2.958 1.807

Descontos obtidos - 2

199 119

399 328

705 738

18 4

TOTAL 4.279 2.998

-

NOTA 39 – SUBVENÇÃO PARA CUSTEIO

Demonstração do resultado 2021 2020

Repasses recebidos 

Pessoal 1.185.535 1.146.204

(891) (1.529)

74.047 68.692

15.251 15.133

5.476 5.767

9.703 13.284

221.145 200.140

13.264 11.712

55.686 20.200

490 1.351

1.239 1.104

13.000 5.006

Demais custeios 150 13

Total 1.594.095 1.487.077

Os repasses recebidos do Ministério da Saúde em reais e os valores pagos 

-

lidade no

-

-

-

no

-

-

-



NOTA 40 – LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO

Demonstração do resultado 2021 2020

Lucro (prejuízo) do exercício (27.223) 41.734

Despesa e (receita) – imunidade - 3

Provisão (reversão) para indenização 
trabalhista

54.759 (37.368)

Perdas (reversão) estimadas com 
investimentos e licença-prêmio

810 (556)

Outras receitas operacionais – baixa INSS – 
imunidade

(2.034) (12.564)

Repetição de indébito de tributos federais 
menos os honorários advocatícios 

(40.143) -

Contribuições previdenciárias e provisão para 
10.029 -

Lucro (prejuízo) após excluir as despesas 
sem contrapartida na receita e as receitas 
sem contrapartida na despesa

(3.802) (8.751)

Para explicar a apuração do prejuízo em 31-12-2021 de R$ 27.223 mil e do lu-

cro em 31-12-2020 de R$ 41.734 mil, excluímos destes valores as despesas 

sem contrapartida na receita e as receitas sem contrapartida na despesa 

deste exercício, o resultado apurado em 31-12-2021 seria um prejuízo de R$ 

3.802 mil e o lucro apurado em 31-12-2020 seria um prejuízo de R$ 8.751 mil. 

Cabe destacar que a apuração frequente de prejuízos, fez com que o valor 

da conta de prejuízos acumulados tornasse o Patrimônio Líquido negativo, 

situação esta que se mantém desde 1986. Por ser estatal dependente e só 

situações pontuais poderá apurar lucro.

NOTA 41 – COBERTURA DE SEGUROS

Ativos 31-12-2021 31-12-2020

Incêndio 204.330 204.327

Roubo e ou furto de bens 2.724 2.724

Responsabilidade civil de operações 2.724 2.724

Veículos 2.900 2.400

Seguro de vida em grupo 50 50

Total 212.728 212.225

para a cobertura de eventuais sinistros contra o patrimônio. A mesma apó-

lice de seguro que cobre riscos provocados por incêndio (explosões, danos 

elétricos e fumaça) cobre também riscos com impactos de veículos terres-

tres, queda de aeronaves, fenômenos da natureza, roubo, furto de bens e 

responsabilidade cível, e tem vigência de 13/08/2021 a 12/08/2022. A apólice 

do seguro dos veículos cobre os riscos com danos materiais, corporais, morte 

acidental e invalidez permanente e tem vigência de 19/11/2021 a 18/11/2022. O 

seguro de vida em grupo contratado em cumprimento à Lei no 11.788/2008, 

art. 9o

2017, que prevê cobertura de assistência funeral, invalidez por doença ou 

por acidente parcial ou total, está sendo renovado anualmente e a vigência 

do aditivo atual é de 23/11/2021 a 22/11/2022.

NOTA 42 – EVENTOS SUBSEQUENTES

O evento subsequente que merece destaque pela sua relevância é o Progra-

ma de Demissão Voluntária de 2022. Após ter sido aprovado pelo Conselho 

de Administração em 27 de janeiro de 2020 e aprovado pela Secretaria de 

Coordenação das Empresas Estatais – SEST/MP, conforme Nota Técnica SEI 

nº 22345/2020/ME e Ofício SEI nº 13704/2020/ME, foi divulgado aos empre-

gados em 20 de dezembro de 2021 a 02 de janeiro de 2022. Puderam aderir 



ao referido plano os empregados que tenham 60 (sessenta) anos de idade 

ou mais e menos de 75 (setenta e cinco) anos de idade na data do desliga-

mento, com mais de dez anos de contrato de trabalho. O período de adesão 

teve início em 03-01-2022 e terminou em 14-01-2022, a rescisão dos contra-

tos de trabalho para os 606 (seiscentos e seis) empregados que aderiram 

ao plano, obedece o cronograma previsto no Regulamento do Programa de 

Demissão Voluntária de 2022, aprovado pela diretoria em 20-12-2021, terá iní-

cio em 07-02-2022 e termina em 05-12-2022. O custo com o desligamento 

destes empregados foi estimado em R$ 182 milhões.

NOTA 43 – DADOS OPERACIONAIS E FINANCEIROS 

Em cumprimento ao inciso VI do art. 8o da Lei n da Lei no 13.303/16, informamos al-

guns dos principais dados consolidados relacionados à produção:

Produção/Quantidade 2021 2020 Variação %

Consultas 1.180.572 1.065.479 10,80

Procedimentos 451.340 413.351 9,19

SADT 4.040.118 3.669.569 10,10

Internações 46.138 44.485 3,72

Cirurgias/curetagens e outros 27.008 23.769 13,63

Partos 6.692 7.155 -6,47

Total 5.751.868 5.223.808 10,11

Indicadores hospitalares (média)

Média de permanência 7,9 dias 8,0 dias -1,25

Taxa de ocupação hospitalar 71,9 71,0 1,27

Taxa de mortalidade institucional 5,7 5,3 7,55

Total da receita menos as baixas 
da imunidade e as reversões de 
provisões registradas na receita

1.656.461 1.510.198 9,69

Legenda: SADT – Serviços de Apoio Diagnósticos e Terapêuticos, inclui sessões de fisioterapia, quimiote-

rapia e exames. 

Os indicadores acima listados sintetizam a atuação do Hospital Nossa Se-

-

viços de assistência à saúde aos usuários do SUS. Desse modo os dados da 

-

cia da pandemia da COVID-19 a partir de 18 de março de 2020 o atendimen-

eletivas foram todas suspensas. Estes fatos impactaram consideravelmen-

te na produção dos serviços prestados. Os atendimentos foram aos poucos 

sendo retomados e em 01 de outubro 2020 teve início à remarcação on-line 

de setembro de 2020. Porém em 1º de dezembro de 2020 com o aumento de 

-

em 14-09-2021 foram iniciados os atendimentos anteriormente suspensos. 

Para tentar recuperar a demanda reprimida foram realizados mutirões en-

-

apresentado.  



NOTA 44 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ASSUMIDAS

Durante o ano de 2021 e 2020, todas as obrigações e os investimentos assu-

midos e realizados pelo Hospital Nossa Senhora da Conceição S.A. foram em 

cumprimento aos seus objetivos sociais (art. 2o do estatuto social), estão con-

tabilizados e apresentados nas demonstrações contábeis, razão pela qual 

não existem valores a serem informados nesta nota explicativa, referentes 

obrigações e responsabilidades assumidas em desacordo com os objetivos 

sociais, conforme estabelece o inciso I, do § 2o, do art. 5o, do Estatuto Social da 
o, do inciso IX, do art. 8o, da Lei no 13.303, de 30 

de junho de 2016 e o art. 13, do Decreto no 8.945, de 27 de dezembro de 2016.

NOTA 45 – CONTINUIDADE OPERACIONAL

Para garantir a viabilidade econômica do Hospital se faz necessária a manu-

tenção permanente e equilibrada das subvenções para custeio e investimen-

tos (notas 07, 22, 27 e 39) repassadas pelo Ministério da Saúde, sem as quais 

não há condições de manter o atendimento hospitalar 100% gratuito aos 

usuários do Sistema Único de Saúde – SUS.
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